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PROGRAMA (II Semestre) 

Nota: como anunciado no final do último semestre, a conclusão da matéria referente à aplicação da lei no tempo e no espaço 
transitou para este segundo semestre, passando. assim, a constar do presente programa (§§ 1.º e 2.º). 

 

I – A APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO E NO ESPAÇO (CONTINUAÇÃO) 

 

§ 1.º SUCESSÃO DE LEIS NO TEMPO 

1.1. Direito transitório 

1.2. A aplicação imediata da lei nova 

1.3. Hipóteses de retroatividade 

1.4. Retroatividade vs. retroconexão 

1.5. O regime dos arts. 12.º e 13.º do Código Civil 

1.6. Sucessão de leis em especial 

§ 2.º A APLICAÇÃO DA LEI NO ESPAÇO 

 

II – IMPERATIVIDADE E COERCIBILIDADE DA ORDEM JURÍDICA  

 

§ 3.º A IMPERATIVIDADE 

3.1. Noção 

3.2. Imperatividade e sanção 

3.3. Modalidades de sanções jurídicas 

3.4. Os desvalores do ato jurídico: ilegalidade vs. ilicitude 

3.5. Cont.: a ineficácia e as modalidades 

3.6. Existe a inexistência? 



3.7. Natureza dos desvalores do ato jurídico 

§ 4.º A COERCIBILIDADE 

3.1. Noção 

3.2. Coercibilidade e Estado 

3.3. Coercibilidade, imperatividade e juridicidade 

3.4. A justitia privata 

3.5. Estado de necessidade 

3.6. Legítima defesa e direito de resistência 

3.7. Ação direta 

 

III – REFLEXÃO CRÍTICA SOBRE OS FUNDAMENTOS DA JURIDICIDADE  

 

§ 5.º JURIDICIDADE E ALTERALIDADE 

5.1. O jus como realidade intersubjetiva 

5.2. Direito vs. Moral: a relevância da exterioridade e demais critérios de 

distinção 

5.3. Insuficiências e críticas 

§ 6.º JURIDICIDADE E JUSTIÇA 

6.1. O jus e o jurídico 

6.2. O problema do direito injusto: ratio vs. potestas 

6.3. As respostas ao direito injusto: admissibilidade, requisitos e fundamentos 

§ 7.º JURIDICIDADE E REALIDADE  

7.1. Realitas e veritas: o sentido do realismo jurídico 

7.2. Alcance da dicotomia ser vs. dever ser 

7.3. Um Direito Natural na pós-metafísica? 

7.4. A dimensão axiológica da realidade e o Direito 

7.5. As realidades toleradas: sentido e critério 

7.6. Pluralismo, democracia e tolerância 



§ 8.º PESSOA E JURIDICIDADE: HOMINUM CAUSA OMNE JUS 

8.1. Direito e antropologias 

8.2. A centralidade do conceito de pessoa 

8.3. A liberdade como pressuposto da juridicidade 

8.4. Personalismo ético e Direito  

§ 9.º SÍNTESE CONCLUSIVA DAS TESES PROPOSTAS 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA: 

 
A. KAUFMANN, Filosofia do Direito, 2004. 
AA.VV., O pensamento jurídico de Menezes Cordeiro, 2023. 
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil português, I, 4.ª ed., 2012. 
CLAUS-WILHELM CANARIS, Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do Direito, 3.ª 
ed., 2002. 
J. FINNIS, “Natural Law Theories”, SEP (Summer 2020 Edition) 
JOÃO BAPTISTA MACHADO, Introdução ao Direito e ao discurso legitimador, 1987. 
JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, O Direto - Introdução e Teoria Geral, 13.ª ed., 2005. 
JOSÉ LAMEGO, Elementos de Metodologia Jurídica, 2016. 
G. RADBRUCH, Filosofia do Direito, 1974. 
KARL ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, 9.ª ed., 2004. 
KARL LARENZ, Metodologia da Ciência do Direito, 3.ª ed., 2009. 
MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução ao Direito, 2018. 
PEDRO ROMANO MARTINEZ, Introdução ao Estudo do Direito, 2021. 
 

 

https://plato.stanford.edu/archives/sum2020/entries/natural-law-theories/

